
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 827, de 2013

De autoria do nobre Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe determina que as concessionárias que administram rodovias do Estado devem divulgar os valores praticados pelas empresas credenciadas para prestação de serviços de arrecadação automática nos pedágios.

Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com emenda.

Após, a matéria passou pela Comissão de Transportes e Comunicações, que opinou por sua aprovação, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Agora, vem a propositura a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao apreciar a matéria, verificamos que o texto original do projeto contém um potencial óbice financeiro, uma vez que prevê a divulgação de valores por meio de muitos veículos, incluindo rádio, TV e jornais. Como o espaço publicitário em tais veículos apresenta custos elevados, tal comando normativo teria o condão de afetar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração Pública.  

Observamos, no entanto, que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação elimina tal óbice, pois restringe a divulgação às páginas eletrônicas das concessionárias na internet, cujos custos são insignificantes, sem importar prejuízo na transparência e no largo alcance que as informações passarão a ter.

Entendemos, assim, que o projeto, sendo aprovado com a referida emenda, não apresenta óbices financeiros ou orçamentários à sua aprovação, ao passo que se mantém seu escopo original.

Logo, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 827, de 2013, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

Deputado DAVID ZAIA

Relator
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